
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122224 - SP (2025/0370103-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RENATO MONTEIRO JORGE 
ADVOGADO : ALEXANDRE CARLOS DE ANDRADE - SP168646
AGRAVADO : LIGIA MONTEIRO JORGE 
AGRAVADO : MÁRCIO MONTEIRO JORGE 
AGRAVADO : MUNIR JORGE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PRADO DE MIRANDA - SP179165

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C AÇÃO
DEMOLITÓRIA.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
RECONSIDERAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA.
NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-SISTEMÁTICA  DO
PEDIDO. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. 
1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão
de  inadmissibilidade  do  recurso  especial.  Decisão  da  Presidência
reconsiderada.
2.  Na hipótese,  o eg.  Tribunal  de origem afastou a alegação de que houve
julgamento extra petita, concluindo que, ao converter a ação demolitória em
nunciação de obra nova, o Juízo de primeira instância manteve o pedido das
partes  na  integralidade  (suspensão  da  construção  e  demolição  do  que  já
foi construído), sendo certo que foi exatamente contra esses fatos e em relação
a esses pedidos que o recorrente se defendeu.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
não há julgamento extra, citra ou ultra petita quando o órgão julgador decide
com base em interpretação lógico-sistemática da inicial, em conformidade com
o princípio da congruência. Incide, no caso, o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  AÇÃOC/C
DEMOLITÓRIA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO . EXTRA PETITA
NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO
PEDIDO. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 
1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência
reconsiderada.
2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem afastou a alegação de que houve
julgamento , concluindo que, ao converter a ação demolitória em extra petita
nunciação de obra nova, o Juízo de primeira instância manteve o pedido das
partes na integralidade (suspensão da construção e demolição do que já
foi construído), sendo certo que foi exatamente contra esses fatos e em
relação a esses pedidos que o recorrente se defendeu.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece
que não há julgamento ,  ou quando o órgão julgador extra  citra  ultra petita 
decide com base em interpretação lógico-sistemática da inicial, em
conformidade com o princípio da congruência. Incide, no caso, o óbice da
Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por RENATO MONTEIRO JORGE contra agravo interno
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ, fls. 510-511), que não conheceu
do agravo em virtude da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões (e-STJ, fls. 515-524), a parte agravante sustenta, em síntese, que
procedeu à devida impugnação dos óbices apontados.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.
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Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 529-541).
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, observa-se que a parte recorrente demonstrou a efetiva impugnação de
todas as teses aventadas na decisão de inadmissibilidade, razão pela qual o agravo em recurso
especial deve ser conhecido.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de  interposto contra decisão que inadmitiu seu agravo em recurso especial

recurso especial, fundamentado no  alínea “a”, da Constituição Federal, contra art. 105, inciso III,
acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), assim ementado:

 
“APELAÇÃO. Condomínio entre irmãos e obra em construção realizada por
um deles sem a divisão e nem autorização dos demais condôminos. Sentença
procedente para suspender a obra e condenar o Réu a regularizar o imóvel,
sob pena de demolição do que já construído. Insurgência do Réu. Sentença
que converteu a ação demolitória em ação de nunciação de obra nova.
Irrelevância. Inexistência de decisão extra petita, considerando o mesmo
pedido e causa de pedir. Julgamento antecipado do mérito. Cabimento.
Duração razoável do processo e a impertinência da oitiva de testemunhas.
Cerceamento de defesa não configurado. Réu que promove construção
irregular no imóvel comum, com oposição dos demais condôminos.
Paralisação da obra que se impõe, assim como a demolição do quanto já
construído. Sentença mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.” (e-STJ, fl. 383)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 435-439).
Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 392-410), a parte recorrente alega

violação aos artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil de 2015, sustentando, em síntese,
que:

a) o Juízo de origem converteu a ação demolitória em nunciação de obra nova e
julgou fora dos limites do pedido e da causa de pedir, configurando julgamento  e extra petita
nulidade absoluta.

b) foi proferida decisão de natureza diversa da pedida, com condenação em objeto
distinto (regularização e demolição vinculadas à “obra nova”), o que excedeu os limites da
demanda demolitória.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 443-454).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Decido.
A irresignação não merece prosperar.
Na hipótese, o eg. Tribunal de origem afastou a alegação de que houve julgamento
, concluindo que, ao converter a ação demolitória em nunciação de obra nova, oextra petita

Juízo de primeira instância manteve o pedido das partes na integralidade (suspensão da
construção e demolição do que já foi construído), sendo certo que foi exatamente contra esses
fatos e em relação a esses pedidos que o recorrente se defendeu.
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Aduziu, também, que o pedido formulado inicialmente estaria mais adequado a uma
obrigação de fazer, sendo que a decisão proferida, ao adotar o princípio da fungibilidade, em
prestígio da economia processual e da instrumentalidade das formas, deu a melhor solução à
controvérsia. 

É o que se observa no trecho do v. acórdão recorrido, : in verbis
 
"Preliminarmente, aduz o Apelante que o julgamento foi extra petita, eis que
os Apelados postularam Ação Demolitória cc. Obrigação de Fazer, tendo o
Apelante se defendido em relação a esse pedido.
O Juízo está atrelado à causa de pedir e ao pedido, não podendo dar mais,
menos ou diferente do postulado na sentença judicial, sob pena de nulidade
(Princípio da Adstrição).
Ao converter a ação demolitória em nunciação de obra nova, o Magistrado
manteve o pedido das partes na integralidade (suspensão da construção e
demolição do que já foi construído), sendo certo que foram exatamente esses
fatos e em relação a esses pedidos que o Apelante se defendeu, não havendo
cerceamento ao direito de defesa.
Na verdade, o pedido formulado inicialmente estaria mais adequado a uma
obrigação de fazer, sendo que a decisão proferida, ao adotar o princípio da
fungibilidade, em prestígio da economia processual e instrumentalidade das
formas, deu a melhor solução à controvérsia, de sorte que a sentença não é
extra petita.
Assim, não há nulidade a ser reconhecida, visto que não foram violados os
arts.141 e 492, ambos do CPC." (e-STJ, fls. 385-386)

 
 O princípio da adstrição, consagrado nos arts. 141 e 492 do Código de Processo

Civil, impede que decisões judiciais ultrapassem os limites do pedido e da causa de pedir,
delineados na petição inicial, sob pena de incorrer em julgamento . citra, extra ou ultra petita

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, não há julgamento extra petita
quando o Tribunal, a partir dos fatos delineados, confere enquadramento jurídico diverso,
observado o limite do pedido e da causa de pedir. Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL EM
CONTRATO DE LOCAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA/SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA E VALIDADE DA FIANÇA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial por inexistência de violação aos dispositivos legais
indicados, deficiência de fundamentação e incidência da Súmula 7 do STJ.
2. O Juízo de primeiro grau deferiu a penhora de imóvel, afastando a
alegação acerca de impenhorabilidade do bem de família em face da
condição de fiador do executado.
3. A Corte de origem deu parcial provimento ao agravo de instrumento para
reconhecer a inexistência de fiança, por entender que empresário individual
não pode ser fiador de si mesmo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve julgamento extra petita
e supressão de instância por violação dos arts. 10 e 141 do CPC; e (ii) saber
se é válida a fiança prestada pela pessoa física em favor da empresa
individual da qual é titular, à luz do  do CC. art. 818
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Não há violação dos arts. 10 e 141 do CPC quando o Tribunal, a partir
dos fatos delineados, confere enquadramento jurídico diverso, observado o
limite do pedido e da causa de pedir.
6. A análise da validade da fiança demanda reexame de cláusulas contratuais
e do acervo fático-probatório, incidindo as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, além de
deficiência na fundamentação quanto ao  do CC, o que atrai a art. 818
Súmula n. 284 do STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação dos arts. 10 e 141 do CPC quando o
Tribunal aplica enquadramento jurídico diverso dentro dos limites do pedido
e da causa de pedir. 2. Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ e incide a Súmula n. 7
do STJ à pretensão de reexame de cláusulas contratuais e provas sobre a
validade da fiança em empresa individual. 3. Aplica-se a Súmula n. 284 do
STF quando a alegação de violação do  do CC é genérica e não art. 818
demonstra, de modo específico, o vício."
Dispositivos relevantes citados: CF,  III, a; CPC, arts. 10, 141 e 85 § art. 105,
11; CC, art. 818.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5 e 7; STF, Súmula n. 284."

, relator Ministro ,(AREsp n. 2.679.341/SP  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/3/2026,  19/3/2026,
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA.
ALIMENTOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ALIMENTOS. VALOR.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA Nº 7/STJ
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O órgão julgador não afrontou os limites objetivos da pretensão inicial,
tampouco concedeu providência jurisdicional diversa do que foi arrolado
como causa de pedir e pedido, tendo sido respeitado o princípio da
congruência.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da

.Súmula nº 7/STJ
4. A jurisprudência consolidada do STJ, nos termos da Súmula 98, estabelece
que embargos de declaração opostos com o objetivo de prequestionamento
não possuem caráter protelatório, não ensejando a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento apenas para afastar a multa prevista no

 § 2º, do CPC."art. 1.026,
, relator Ministro(AREsp n. 3.026.888/SP  RICARDO VILLAS BÔAS

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  16/3/2026,  19/3/2026,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO
DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO
LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.

. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DESÚMULA 83/STJ
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  AGRAVO INTERNO7/STJ.
DESPROVIDO.
1. No caso em epígrafe, o Tribunal de origem, ao interpretar o conjunto da
postulação inicial, concluiu que a controvérsia abrangia não apenas a
discussão sobre o percentual dos honorários contratuais, mas também a base
de cálculo sobre a qual incidiria tal percentual, não procedendo a alegação
de julgamento ultra petita.
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2. Nos termos do  § 2º, do , a interpretação do pedido deve art. 322,  CPC/2015
considerar o contexto lógico e sistemático da petição inicial e observar o
princípio da boa-fé, não havendo extrapolação dos limites da demanda
quando a decisão se mantém dentro da causa de pedir deduzida.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece
que não há julgamento extra, infra ou ultra petita quando o órgão julgador
decide com base em interpretação lógico-sistemática da inicial, em
conformidade com o princípio da congruência. Incide, portanto, o óbice da

.Súmula n. 83/STJ
4. A alteração das conclusões firmadas pela Corte local demandaria a
interpretação das cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providências vedadas em sede de recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , AREsp n. 2.944.881/GO  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 
"AGRAVO E RECURSO ESPECIAL DE FDS ENGENHARIA DE ÓLEO E
GÁS S.A. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO
ESPECIAL. SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS. CONHECIMENTO.

 E  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTOART. 1.022  ART. 489
EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DISTRATO VERBAL. ART. 472
DO CC. PERÍCIA CONTÁBIL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. . SÚMULA 7/STJ
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. . SÚMULA 5/STJ
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece violação dos arts. 1.022 e 489 do CPC quando o
acórdão enfrenta, de modo claro e suficiente, todos os pontos relevantes da
controvérsia.
2. Inviável o reconhecimento de julgamento extra petita quando a decisão

, inclusive quanto àse mantém nos limites do pedido e da causa de pedir
invalidação do distrato verbal por aplicação do  do CC. 3. art. 472
Alegações de impropriedade da perícia e cerceamento de defesa, quando
fundadas em discordância com o conteúdo e não vícios processuais, exigem
revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado pela . Súmula 7/STJ
4. Revisar a caracterização de danos materiais e dos critérios de apuração
fixados na origem demanda reexame de provas, atraindo os óbices das
Súmulas 5 e  (e-STJ, fls. 2.231-2.234).7/STJ
5. Agravo conhecido e recurso especial desprovido. RECURSO ESPECIAL
DE MINAS BRASIL COOPERATIVA DE TRANSPORTES LTDA. CIVIL.
PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA.
NECESSIDADE DE PROVA DA OFENSA À HONRA OBJETIVA.
AUSÊNCIA. LUCROS CESSANTES. CUMULAÇÃO COM CLÁUSULA
PENAL COMPENSATÓRIA. INVIABILIDADE NA ESPÉCIE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. . INTERPRETAÇÃO DE SÚMULA 7/STJ
CLÁUSULA CONTRATUAL. . RECURSO DESPROVIDO. SÚMULA 5/STJ
1. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando a decisão
enfrenta, fundamentadamente, as teses essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral ), porém é(Súmula 227/STJ
imprescindível a comprovação de abalo à honra objetiva, inexistente no caso
concreto.
3. A admissão, na origem, da cumulação da cláusula penal apenas com danos
emergentes, vedando-a com lucros cessantes, parte da análise contratual e
das circunstâncias do caso concreto, inviabilizando o reexame de provas e
interpretação de cláusulas (Súmulas 7 e ).5/STJ
4. Recurso especial não provido."
(REsp  relator Ministro , Terceira Turma,2.198.669/MG,  MOURA RIBEIRO
julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. NÃO
CABIMENTO. INADIMPLEMENTO. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ entende que o pedido é o que se extrai da
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, levando-se em conta os
fatos narrados e a causa de pedir, sendo que não ocorre julgamento extra
petita quando não há afronta aos limites objetivos do pedido e o resultado
da decisão é uma decorrência lógica dos fatos e fundamentos expostos na
exordial" (AgInt no , relator Ministro Lázaro AREsp n. 667.492/MS
Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª REGIÃO), Quarta
Turma, julgado em  DJe de . 24/4/2018,  30/4/2018)
2. No caso em análise, o Tribunal de origem corretamente entendeu que a
alimentanda, ao ajuizar o cumprimento de sentença, buscava o recebimento
integral dos alimentos a que fazia jus, razão pela qual a extinção do feito
dependeria do efetivo adimplemento integral.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.793.898/RS  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  10/11/2025,  18/11/2025,
n.)
 

Verifica-se, portanto, que o órgão julgador não afrontou os limites objetivos da
pretensão inicial, tampouco concedeu providência jurisdicional diversa da que foi
arrolada como causa de pedir e pedido, tendo sido respeitado o princípio da congruência.

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso especial encontra óbice na . Súmula 83/STJ

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias
de origem, determino a sua majoração, em desfavor d a parte recorrente, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO MONTEIRO JORGE 
ADVOGADO : ALEXANDRE CARLOS DE ANDRADE - SP168646
AGRAVADO : LIGIA MONTEIRO JORGE 
AGRAVADO : MÁRCIO MONTEIRO JORGE 
AGRAVADO : MUNIR JORGE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PRADO DE MIRANDA - SP179165

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - DIVISÃO E DEMARCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO MONTEIRO JORGE 
ADVOGADO : ALEXANDRE CARLOS DE ANDRADE - SP168646
AGRAVADO : LIGIA MONTEIRO JORGE 
AGRAVADO : MÁRCIO MONTEIRO JORGE 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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